
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria Municipal de Governo 
 

LEI Nº 2.952, de 21 de junho de 2018. 

1 
 

 

LEI Nº 2.952, de 21 de junho de 2018. 

 

“Dispõe sobre dispensa de cobrança judicial de 

débitos para com o município, a baixa dos créditos 

tributários nas condições que especifica.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 60, Inciso IV da Lei Orgânica do Município, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica determinado o não ajuizamento de execuções fiscais do Município de 

débito de um mesmo devedor com a Fazenda Municipal de valor consolidado igual ou 

inferior a  922 (novecentas e vinte e duas) unidades de referencia fiscal de Viana - 

VRFMV. 

 

§1º Não se aplica a regra contida no caput deste artigo para os débitos oriundos de 

multas contratuais e aquelas decorrentes do poder de policia 

  

§2º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo débito 

originário, somado aos encargos e acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a 

data da apuração. 

 

§3º O disposto no caput não se aplica na hipótese de débitos, de mesma natureza e 

relativos ao mesmo devedor, que forem encaminhados em lote, cujo valor total seja 

superior ao limite estabelecido. 

  

§4º Para alcançar o valor mínimo determinado no caput deste artigo, o setor 

responsável pela constituição do crédito poderá proceder à reunião dos débitos do 

devedor na forma do parágrafo anterior. 

 

§5º O setor responsável pela administração, apuração e cobrança de créditos da 

Fazenda Municipal não remeterão à Procuradoria Geral os processos relativos aos 

débitos de que trata o  caput. 
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§6º A Procuradoria Geral poderá solicitar, após despacho motivado nos autos do 

processo administrativo, o envio de CDA´s e promover o ajuizamento de execução 

fiscal de débito cujo valor consolidado seja igual ou inferior ao previsto no caput, desde 

que exista elemento objetivo que, no caso específico, ateste elevado potencial de 

recuperabilidade do crédito, ou outra necessidade devidamente motivada. 

 

Art. 2º Fica autorizada a desistência das ações de execução fiscal e seu respectivo 

recurso, cujo valor seja inferior ao estabelecido no art. 1º desta lei. 

 

§1º Não será aplicada a regra estabelecida no “caput” deste artigo, quando a 

execução fiscal já estiver garantida por qualquer meio. 

 

Art. 3º Mediante despacho motivado do Secretário Municipal de Administração, 

Gestão de Pessoas e Finanças, fica determinado a baixa do credito tributário prescrito, 

bem como aqueles cujo montante sejam inferiores aos custos de cobrança. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Viana - ES, 21 de junho de 2018. 

 

 

GILSON DANIEL BATISTA 

Prefeito Municipal de Viana  

 


